Comarca de São José do Vale do Rio Preto - Vara Única
Juíza: Vania Mara Nascimento Goncalves
Processo nº 0001157-57.2009.8.19.0076 (2009.076.001170-5)
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO propôs Ação Civil Pública em face de IVO DA GAMA PIRES, RUBENS DE CARVALHO, PAULO JOSÉ DE OLIVEIRA, LUIS ROMEU SOUZA DE OLIVEIRA, MANOEL FIGUEIREDO SOBRINHO, CLAUVIANO MENDES DE SOUZA, SEBASTIÃO CELIO FERREIRA E SERGIO DA SERRA MARTINS OEST FILHO, objetivando a condenação dos réus nas sanções previstas no art. 12, III da Lei 8.429/92. Narra que em 29/07/2008, foi instaurado, pela 2ª Promotoria de Tutela Coletiva de Petrópolis, inquérito civil n. 1026/08 SJ-CID, com o fim de averiguar possível ato de improbidade administrativa decorrente de eventuais irregularidades no julgamento das contas referentes ao exercício de 2003, por parte da Câmara Municipal de São José. Narra, ainda, segundo denúncia prestadas pelo Vereador Reginaldo da Cunha Gonçalves, Presidente do Partido Republicado, ao requerer à Câmara dos Vereadores a ata de julgamento das contas do Prefeito e da Mesa Diretora da Câmara referente ao exercício de 2003, obteve a resposta que o referido documento inexistia. Ao apurar a reclamação verificou-se que o então Presidente da Câmara, Sr. Ivo da Gama Pires, em expediente datado de 21/12/2004, remeteu oficio ao Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, informando que tomou conhecimento do Parecer Prévio do TCE-RJ N. 231.392-8/2004. Aduz que na data de 24/12/04, a Resolução n. 777, que objetiva a aprovação das contas dos Chefes dos Poderes Executivos e Legislativos relativas ao exercício de 2003, foi votada, aprovada e remetida à Publicação. Ressalte-se que o procedimento se deu em apenas quatro dias, sendo certo que as contas haviam sido expressamente reprovadas pelo TCE, e somente foram enviadas pelo TCE em 14/02/2005, violando os dispostos nos arts. 24, XI, 29, XI, 30 c/c a93 § 1º da Lei Orgânica Municipal. Ressalte-se, ainda, que a sessão da Câmara ocorreu no recesso legislativo, não havendo especificação da matéria que seria tratada na sessão extraordinária do dia 24/12, não sendo encontrada a ata da reunião, o conteúdo das discussões e o quórum objetivo em cada votação. A inicial veio instruída com peças de fls. 02/142. Decisão de fl.143, determinando a notificação. O réu Luís Romeu Souza de Oliveira apresentou manifestação prévia às fls.150/151, na qual afirma que, não participou da reunião do dia 23, que sua ultima sessão ordinária foi no dia 09/12/04 e somente compareceu na reunião do dia 24/12. Aduz que a votação das contas ocorreu na sessão do dia 23/12, e que não estava presente, portanto, parte ilegítima a figurar no polo passivo da ação. Junta documentos de fls. 152/158. Os demais réus apresentam manifestação prévia às fls.159/160, na qual alegam, em resumo, que o declarante Reginaldo da Cunha Gonçalves, jamais ocupou assento no Poder Legislativo Municipal. Afirma que de fato a ata da reunião do dia 24/12 não foi encontrada, sendo certo que houve reunião e foi derrubado o parecer prévio do TCE/RJ. Que foi respeitado o art. 29, XI da Lei Orgânica do Município, visto que previsto o prazo máximo. Ressalta que a Resolução 777/03 foi publicada em 24/12 e não votada neste dia. Aduz que houve ciência do parecer, portanto, iniciou-se o prazo previsto no art. 29. Aduz que a sessão extraordinária não ocorreu no recesso legislativo, posto que o processo contendo o orçamento do ano subsequente ainda não havia sido votado e aprovado. Houve apreciação das contas, a sessão foi encerrada e reaberta outra e, após a votação da LOA, foi aprovada as contas. Houve presença unânime dos representantes nas votações, conforme livro de presença. Junta documentos de fl. 163/185. Decisão de fl. 189, recebendo a inicial e determinando a citação. O réu Sebastião Celio, junta nova procuração e cópia do Agravo de Instrumento (fl. 203/212). Decisão de fl.219, determinando nova notificação para defesa prévia, tendo em vista que o advogado à época Dr. Geraldo Gama Pires, estava suspenso. O réu Luís Romeu Souza de Oliveira apresenta contestação às fls. 225/230, na qual repete os argumentos apresentados anteriormente na defesa prévia. Requer a improcedência do pedido. Junta documentos de fls. 231/251. Defesa Prévia do réu Sebastião Celio Ferreira às fls. 252/257, na qual afirma que, não houve conduta consciente e voluntária a ensejar atos de improbidade administrativa, visto que foi o Presidente da Câmara, quem realizou as condutas descritas na inicial. Aduz que somente esteve presente na sessão de votação da Câmara Legislativa, a qual não estava em recesso. Narra que não faz parte de qualquer comissão. Sustenta que a legislação não informa o prazo mínimo. Sustenta que a reunião ocorreu no dia 23 e não 24 como mencionado pelo MP. Defesa Prévia dos réus: Ivo, Rubens, Paulo José, Manoel e Clauviano, às fls. 274/276, ratificando os termos anteriormente apresentados. Defesa Prévia do réu Sergio da Serra Matins Oest Filho às fls. 281/286, sustentando que o art. 29 foi observado, visto que consta o prazo máximo. Alega que na forma da Sumula 473 em 24/11/2009, os vereadores promoveram a reapreciação do Parecer Prévio do TCE sobre contas do exercício de 2003, com observância de todos os prazos e por unanimidade as constas relativas ao exercício de 2003 foram aprovadas. Portanto, requer a rejeição por perda de objeto. Junta documentos de fls. 287/322. Decisão de fl. 325 ratificando o recebimento da inicial e determinando a intimação dos réus para apresentarem contestação. Contestação dos réus: Ivo, Rubens, Paulo José, Manoel e Clauviano às fls. 326/328, ratificando a defesa prévia. Contestação do réu Sebastião Célio Ferreira às fls. 329/334, nos mesmos termos da defesa prévia. Contestação do réu Sergio da Serra às fls. 337/348, nos mesmos termos da defesa prévia. Réplica do MP à fl. 350. Acórdão proferido no Agravo de Instrumento às fls. 362/369, negando provimento ao recurso. Decisão saneadora à fl. 379/380. AIJ transcorreu conforme assentada de fls.455/458. Alegações finais do Ministério Público às fls.462/480, do réu Sebastião às fls. 481/483. Certidão de fl. 489 na qual informa que foi publicado e intimados os réus para se manifestarem em alegações finais, porém estes não apresentaram memoriais. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação civil publica por ato de improbidade administrativa na qual o Ministério Público, com legitimidade no inciso III, do art. 129 da Magna Carta, alega, em síntese, que os Réus perpetraram irregularidades quando do julgamento das contas referentes ao exercício de 2003. Probidade significa o exercício de qualquer função pública com honestidade, abstendo-se do abuso das prerrogativas inerentes ao cargo público para angariar vantagem ilícita, econômica ou não, para si ou para outrem, da causação de dano patrimonial ou financeiro nos negócios da Administração Pública para com particulares, do emprego irregular de verbas públicas e da prática do desvio de finalidade ou do excesso de poder. Preocupada com a probidade administrativa, a Constituição Federal estabelece no § 4º de seu art. 37 que os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. Na esteira da Constituição Federal é que foi editada a Lei nº 8.429/92, a denominada ´Lei de Improbidade Administrativa´, objetivando, assim, regulamentar o art. 37, § 4º, da Constituição Federal, especificando os atos de improbidade administrativa, bem como cominando as respectivas sanções, aplicando-se subsidiariamente os dispositivos da Lei 7.347/85, visando ao combate à corrupção de lesão ao erário. A lei de improbidade administrativa tipifica condutas dos agentes políticos que, por ensejarem enriquecimento ilícito, lesão ao erário ou violação aos princípios da administração pública, justificam imposição de sanções, em nome da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência que devem pautar a conduta de tais agentes ao zelar pela res pública. Como destaca José Afonso da Silva, a improbidade consiste em imoralidade qualificada tanto pelo dano ao erário quanto pela obtenção de vantagem pelo ímprobo ou a quem pretenda favorecer, mas também se evidencia pela afronta aos princípios constitucionais da Administração Pública direta ou indireta. A moralidade administrativa está diretamente ligada à legalidade, pois, em se tratando da atividade público-administrativa somente se permite fazer o que a lei expressamente autoriza, sob pena de desvio de finalidade e consequentemente ofensa ao interesse social. Como nos ensina Celso Antônio Bandeira de Melo, in Elementos do Direito Administrativo: ´... violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um especifico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra. Isto porque, com ofendê-lo, abatem-se as vigas que o sustém e alui-se toda estrutura neles esforçada´. A lei de Improbidade administrativa buscou e busca cada vez mais, através da Jurisprudência e da Doutrina, aperfeiçoar a tutela do patrimônio público, evitando assim, que muitos obtenham vantagens pessoais em detrimento do interesse coletivo. Como é cediço, a lei de improbidade prevê três tipos de condutas dos agentes públicos que são passíveis de cominação das sanções nela previstas. A Lei nº 8.429/92 dividiu tais atos em três grupos: a) atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito (art. 9º); b) atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário (art. 10); c) atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da administração pública (art. 11). E, segundo os doutrinadores, das modalidades de atos de improbidade administrativa, pela lei, somente aquelas que importem em prejuízo ao erário (art. 10) podem ser cometidas a título de dolo ou culpa. As demais condutas dos arts. 9º e 11 (de enriquecimento ilícito e violação de princípios) só podem ser cometidas a título de dolo. Muitos doutrinadores entendem que a punição culposa do agente que infringe os princípios constitucionais não se coaduna com o postulado da eficiência contido no caput do art. 37 da Lei Maior, demonstrando, no mínimo, a má fé ou dolo eventual na conduta do servidor público. Outros entendem que para que haja a configuração dos atos ímprobos previstos nos artigos 9º, 10 e 11, da Lei de Improbidade Administrativa, torna-se necessário a prova quanto à desonestidade dos agentes no trato da coisa pública. A despeito de a jurisprudência majoritária da Corte Infraconstitucional considerar indispensável o dolo para a tipificação das condutas descritas nos arts. 9º e 11 da Lei 8.429/92, e culpa grave no caso do art. 10, a melhor jurisprudência entende que na hipótese do art. 11 o desconhecimento dos princípios constitucionais por aquele que tem por dever submeter-se às normas do ordenamento jurídico dispensa, para sua caracterização, o dolo direto, sendo punível a título de dolo eventual, perceptível a partir do mau uso dos princípios constitucionais e doutrinários do Direito Administrativo, que nada mais demonstram do que o descaso e descompromisso do gestor público com o administrado e a própria Administração. Porém, o reconhecimento, pela Suprema Corte brasileira do requisito de repercussão geral no ARE 683.235 sufraga o entendimento ora sustentado, ou seja, da necessidade de prova de lesão ao erário para configuração do ato de improbidade, sendo bastante a simples ilicitude ou imoralidade administrativa caracterizada. Vale ressaltar, ainda, que para fins de imputação da prática de improbidade administrativa, no caso do art. 10, a melhor jurisprudência sequer exige o dolo, e para a aplicação do art. 11, basta a configuração do dolo genérico, o que restou evidenciado pelas provas acostadas. Não é necessária a existência de dolo específico, segundo entendimento dominante no E. STJ. Neste sentido: AgRg no AREsp 307583 / RN AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2013/0060682-4 Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 18/06/2013 Data da Publicação/Fonte DJe 28/06/2013 - PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. INOCORRÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI 8.429/92. CARACTERIZAÇÃO. DOLO GENÉRICO. 1. Recurso especial interposto pela alínea ´c´ do permissivo constitucional, mas a parte apenas limitou-se a transcrever as ementas que dariam azo a sua pretensão, sem, contudo, proceder na forma como preconiza o art. 255, § 2º, do RISTJ, de fundamental importância porque não se tratam os paradigmas da mesma base fática. 2. Para a caracterização dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 11 da Lei 8.429/92, é necessário que o agente ímprobo tenha agido ao menos com dolo genérico, prescindindo a análise de qualquer elemento específico para sua tipificação. 3. Afirmado o dolo genérico pelo aresto impugnado, na medida em que o mandatário do município deixou consciente e livremente de cumprir as disposições legais, mantém-se a condenação por ato de improbidade administrativa. 4. Agravo regimental não provido. E mais, coloque-se que a jurisprudência remansosa do E.STJ dispensa qualquer prova do enriquecimento ilícito ou de prejuízo ao erário nos casos de conduta tipificada no art. 11 da Lei 8.429/92. Nesta esteira, cite-se: REsp 1227849 / PR, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Relator(a) p/ Acórdão Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento: 22/11/2011, Data da Publicação/Fonte: DJe 13/04/2012 ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ACUMULAÇÃO INDEVIDA DE CARGOS PÚBLICOS. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 11 DA LEI. DOLO GENÉRICO. ARESTO RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1. As condutas descritas no artigo 11 da Lei de Improbidade dependem da presença do dolo genérico, mas dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a Administração Pública ou enriquecimento ilícito do agente. Precedentes. 2. O Tribunal a quo, ao examinar minuciosamente as provas dos autos, foi muito claro ao consignar a ausência de enriquecimento ilícito, de dano ao erário e de má-fé na conduta do recorrido. Para alterar esse entendimento, seria imprescindível revolver o contexto fático-probatório, providência vedada nos termos da Súmula 7/STJ. 3. Recurso especial não conhecido CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO MUNICIPAL. AGENTE POLÍTICO. DESVIO E APLICAÇÃO INDEVIDA DE RECURSOS DO FUNDEF. LIBERAÇÃO DE VERBAS SEM PRÉVIA LICITAÇÃO. FRAUDE EM PROCESSOS LICITATÓRIOS. DESNECESSIDADE DE LESÃO PATRIMONIAL AO ERÁRIO PARA CARACTERIZAÇAO DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE VIOLE PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. 1- O STF entendeu, na Reclamação n. 2.138, que os agentes políticos, por serem regidos por normas especiais de responsabilidade, não respondem por improbidade administrativa com base na Lei 8.429/92, mas, apenas, por crime de responsabilidade em ação que somente pode ser proposta perante a Corte, nos termos do art. 102, I, c, da CF. 2. A decisão proferida na Reclamação n. 2.138, contudo, não possui efeito vinculante nem eficácia erga omnes, não se estendendo a quem não foi parte naquele processo, uma vez que não tem os mesmos efeitos das ações constitucionais de controle concentrado de constitucionalidade. 3. 3. Os Prefeitos Municipais, ainda que sejam agentes políticos, estão sujeitos à Lei de Improbidade Administrativa, conforme o disposto no art. 2º dessa norma, e nos artigos 15, V, e 37, § 4º, da Constituição Federal. Também estão sujeitos à ação penal por crime de responsabilidade, na forma do Decreto-Lei nº. 201/67, em decorrência do mesmo fato. Precedentes do STJ e deste Tribunal. 4. Configura ato de improbidade administrativa, previsto no art. 9º, X e XI, da Lei nº 8.429/92, a vantagem econômica, de qualquer natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou declaração a que esteja obrigado. 5. Configura ato de improbidade administrativa, previsto no art. 10, I e IX, da Lei nº 8.429/92, providenciar o pagamento a pessoas que prestavam serviços de forma irregular e ordenar despesas relacionadas à obra não realizada, porquanto foram liberadas verbas públicas sem a estrita observância das normas pertinentes ao concurso público e ao processo licitatório. 6. Configura ato de improbidade administrativa, previsto no art. 11, I, da Lei nº 8.429/92, contribuir para fraudar licitação. 7. Para a configuração do ato de improbidade administrativa que importe violação a princípios administrativos, previsto no art. 11 da Lei 8.429/92, não é necessária a prova da lesão ao erário público, pois basta a simples ilicitude ou imoralidade administrativa para restar configurado o ato de improbidade. Precedente do STJ (RESP 884083/PR). 8. As provas carreadas aos autos demonstram os atos de improbidade administrativa, acarretando a aplicação indevida e o desvio de recursos do FUNDEF. 9. Recurso de apelação não provido. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. Brasília, 10 de setembro de 2012. Ministra Rosa Weber. Relatora) (grifo nosso) ´ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CARACTERIZAÇÃO A PARTIR DE DOLO GENÉRICO. REVISÃO DOS ELEMENTOS SUBJETIVOS. SÚMULA 7/STJ. PROCESSO-CRIME SEM IDENTIDADE SUBJETIVA QUE NÃO AFASTA PEREMPTORIAMENTE A CONDUTA ILÍCITA. AUSÊNCIA DE EFEITOS ADMINISTRATIVOS DA SENTENÇA PENAL. DOSIMETRIA DA PENA EXIGE, IN CASU, REVISÃO DE PROVAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECISÃO COM AMPARO EM NORMA ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO NÃO CARACTERIZADA. 1. A prestação de ´declaração falsa inserida em documento público´ (apresentação de nota de importação inexistente) caracteriza improbidade administrativa prevista no art. 11, I, da Lei 8.429/1992, por ter como efeito a liberação de arma de fogo de uso proibido. 2. A jurisprudência do STJ dispensa o dolo específico para a configuração de improbidade por atentado aos princípios administrativos (art. 11 da Lei 8.429/1992), considerando bastante o dolo genérico (EREsp. 654.721/MT, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 25.8.2010, DJe 1.9.2010). Diante das premissas estabelecidas pelo Tribunal de origem, alargar a cognição sobre elementos subjetivos demanda revolvimento de matéria fática (Súmula 7/STJ). (...).´A. C. - 0001784 - 94.2005.8.19.0078-9 9 (AgRg no Ag 1331116 / PR; Relator Ministro HERMAN BENJAMIN; Data do Julgamento 01/03/2011; Data da Publicação/Fonte DJe 16/03/2011). (grifo nosso) ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 1. Embora tenha havido discrepância inicial, pacificou a jurisprudência desta Corte em reconhecer que as condutas descritas no artigo 11 da Lei de Improbidade dependem da presença do dolo, ainda que genérico. Consequentemente, afasta-se a responsabilidade objetiva dos administradores, não se fazendo necessária a demonstração da ocorrência de dano para a Administração Pública. Precedentes. 2. Embargos de divergência não providos. (EREsp 917.437/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/10/2010, DJe 22/10/2010). Nesse sentido, a simples ilicitude a que se refere a Corte Constitucional brasileira consiste justamente na inobservância aos princípios constitucionais e doutrinários do direito administrativo, forma significativamente mais gravosa de ofensa ao ordenamento jurídico do que aquela dirigida à própria regra legal. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro Vigésima Câmara Cível Apelação Cível nº 0001784 - 94.2005.8.19.0078 - Relatora: Desembargadora Conceição A. Mousnier. (grifo nosso) No caso em julgamento, analisando os documentos acostados aos autos, verifica-se que de acordo com o processo n° 231.392-8/04 (fls. 97/130), do Conselheiro Dr. Jonas Lopes de Carvalho Junior, o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro analisou a prestação de contas da Administração Financeira do Município de São José do Vale do Rio Preto relativa ao ano de 2003, emitindo Parecer Prévio Contrário à aprovação das contas de responsabilidade do Prefeito Adilson Faraco Brugger de Oliveira e do réu Ivo Gama Pires, em razão de irregularidades e impropriedades encontradas. O então Presidente da Câmara Ivo da Gama Pires, em expediente do dia 21/12/04, obteve vista dos autos e encaminhou parecer à Comissão de Orçamento, Finanças e Fiscalização da Câmara, que emitiu parecer conclusivo sobre o Parecer Prévio, em 22/12/04, o qual aprovou as contas do exercício de 2003. Tendo sido votada em sessão e aprovada e remetida a publicação em 24/12/03 (fl. 69). Os réus à época - quarta Legislatura 2001/2004 - eram: Ivo da Gama Pires, vereador e Presidente da Câmara Municipal, Rubens de Carvalho vereador e Presidente da Comissão, Paulo José de Oliveira, vereador e Relator da Comissão e Sergio da Serra, vereador e membro da comissão, sendo os demais os vereadores Clauviano Mendes, Luiz Romeu, Manoel Figueiredo, Sebastião Celio. Muito embora a lei informe que o julgamento das contas seja no prazo máximo de 60 dias, portanto, sem impor prazo mínimo, fato é que na forma do art. 30 c/c art. 193 § 1º da Lei Orgânica Municipal, as contas ficarão a disposição dos contribuintes, para que possam questionar a legitimidade, o que não ocorreu, ferindo, portanto, os princípios basilares de moralidade, da publicidade, impessoalidade, bem como da legalidade, nos termos dos artigos supramencionados. Ferindo, ainda, os Princípios de honestidade, lealdade, probidade. Ademais, não houve publicação de convocação de sessão extraordinária, sendo expedido tão somente oficio pelo Prefeito aos vereadores; não foi localizada a ata da reunião a fim de verificar-se a observância do quórum e o conteúdo das discussões ocorridas, embora, segundo assinatura do livro de presença, compareceram todos os vereadores, que aprovaram as contas sem questionamentos, inclusive pelo fato de terem sido rejeitadas pelo TCE. Como bem ressaltou o douto Promotor in verbis: ´Tais fato, obviamente, caracterizam descaso e descomprometimento com a res publicae, bem como com o exercício da função politico-administrativa que lhe competia, tudo por um único objetivo: desejava aprovar as suas próprias contas e a de seu aliado politico, o prefeito municipal, ainda dentro de sua legislatura, sob pena de correr o risco da próxima legislatura não o fazer´. Portanto, diante da documentação acostada aos autos, restou patente, a responsabilidade dos réus pelos atos atentatórios aos princípios reitores da Administração Pública (artigo 11, da Lei nº 8429/92). Diante do texto legal, a doutrina de Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves assim se posiciona sobre o tema: ¿Deve ser objeto de novas reflexões o entendimento de que a lei não pune o administrador incompetente, mas unicamente o desonesto¿, máxime quando se constata a inclusão do princípio da eficiência no rol constante do art. 37, caput, da Constituição. Incompetência e eficiência veiculam premissas conceituais que se excluem, não sendo suscetíveis de coexistir harmonicamente como vetores da atividade estatal. Evidenciada a harmonia entre os fatos, o ato praticado e os valores consubstanciados nos princípios regentes da atividade estatal, estará demonstrada a probidade. Descumprida a regra ou inobservados os princípios, ter-se-á um relevante indício de configuração da improbidade. Este pensamento pode ser condensado com a assertiva de que os atos dos agentes públicos devem estar em conformidade com o ¿princípio da juridicidade¿, nomenclatura utilizada para englobar todas as regras e os princípios (inclusive a moralidade) a que devem estar circunscritos os atos do Poder Público.¿ (Improbidade Administrativa, 4ª Edição, Editora Lúmen Júris, p. 49) E concluem os autores: ´A configuração da improbidade, no entanto, ainda pressupõe a ponderação do ato em cotejo com os valores que violou, denotando sua potencialidade lesiva em detrimento dos interesses tutelados, operação esta que será realizada com a utilização do princípio da proporcionalidade.´ Portanto, para que a atuação do agente público seja caracterizada como uma improbidade administrativa, necessária a identificação de que o ato praticado não correspondeu aos fatos que o ensejaram, ou ainda houve desatenção aos princípios que norteiam a atividade administrativa, além da necessária ponderação do ato com os valores que por ele foram violados. A conduta dos réus na hipótese dos autos se amolda ao tipo do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa. E o simples fato da conduta dos réus não trazer lesão ao erário não pode inibir a condenação nas cominações estabelecidas aos atos que atentem aos princípios da Administração Pública, pois se ocorresse a lesão a conduta seria uma daquelas tipificadas nos artigos 9º ou 10 da Lei 8.429/92. Por outro lado, temos ainda o art. 21, inc. I da lei que dispõe: ¿a aplicação das sanções previstas nesta lei independe: I - da efetiva ocorrência de dano ao património público, salvo quando à pena de ressarcimento¿. E também aqui o Egrégio STJ se posiciona sobre o assunto na esteira do que ora se decide: ¿o ilícito previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 dispensa a prova de dano¿ (STJ - 1ª Seção - EREsp. 654.721/MT - Rei. Eliana Calmon - DJ 01.09.2010) Ademais, as provas demonstram a intenção, o dolo dirigido a uma finalidade específica, que era de aprovar o mais rápido possível as contas, sem observar a legislação do Município, lesando os administrados, onde se pode constatar a artimanha desenvolvida pelos réus para aprovarem em tempo recorde as contas do exercício de 2003, dando uma aparência, uma roupagem de legalidade àquilo que, sabidamente, se apresenta como conduta típica de improbidade. Cumpre relembrar que para preservar a moralidade administrativa cumpre àqueles que se apresentam para gerir a coisa pública na execução de sua finalidade primordial, como ocorre com os réus, o dever de agir com total transparência, eficiência e probidade, dissociado da conduta culposa ou dolosa que lese o administrado e o erário. E, no âmbito do processo civil no qual se situa a ação de improbidade administrativa, a prova tem como objetivo trazer ao processo informações que demonstram a veracidade das alegações e fatos suscitados pelas partes envolvidas, sendo certo, que nestes casos há uma inversão do ônus da prova. Neste diapasão, na forma do art. 333, II do CPC, o ônus da prova é da parte ré, que deve fazê-lo e pode fazê-lo convincentemente, com clareza, sem que esteja seu trabalho coberto pelo manto da incerteza, da dubiedade. Se os seus argumentos são nebulosos, contraditórios e sem ostentar a necessária clareza exigida, fica configurado um intolerável desvio ético, portanto, não se desincumbindo a contento de seu ônus probante. Desse modo, caracterizada a improbidade administrativa, impõe-se a aplicação das sanções previstas no art. 12 da Lei nº 8.429/92, em conformidade com a norma inserta no art. 37 § 4º da Constituição Federal. Ademais, no âmbito das sanções e penalidades, sua aplicação deve consultar, também, seus efeitos didáticos ou pedagógicos, em ordem a servir de exemplo e inibir os atos de improbidade, olhos postos no princípio da proporcionalidade. Como nos ensina Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves in Improbidade Administrativa, 4ª edição, Lumen Juris Editora, págs 409 e 412: ´A razão de ser da sanção não reside no prejuízo a ser causado ao infrator, e sim na necessidade de dissipação da intranquilidade gerada, com a consequente restauração da soberania do direito, principal alicerce da segurança que deve reinar nas relações sociais. A proporção que deve existir entre o ilícito e a sanção deve ser correlata à existente entre as forças morais presentes no temor causado aos cidadãos e no lenitivo que será utilizado para tranquilizá-los. (...) .´ Ressalte-se que no caso em tela, atentando-se para o princípio da razoabilidade e da adequação da conduta à pena, bem como diante da situação fática exposta no caso concreto, verifica-se que não seria razoável aplicar a referida sanção aos réus, uma vez que o ato de improbidade que ora se apresenta não teve gravidade bastante para acarretar a suspensão dos direitos políticos, os quais se revelam como expressão maior da cidadania. Ressalte-se, ainda, que o STJ já firmou o entendimento de não ser cabível a condenação da parte vencida ao pagamento de honorários advocatício em favor do Ministério Público nos autos de ação civil pública: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. 1. CONFORME O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO STJ, NÃO É CABÍVEL A CONDENAÇÃO DA PARTE VENCIDA AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO NOS AUTOS DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NESSE SENTIDO: RESP 1.099.573/RJ, 2ª TURMA, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 19.5.2010; RESP 1.038.024/SP, 2ª TURMA, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 24.9.2009; ERESP 895.530/PR, 1ª SEÇÃO, REL. MIN. ELIANA CALMON, DJE 18.12.2009. 2. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. (AGRG NO RESP 1386342/PR, REL. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 27/03/2014, DJE 02/04/2014) Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar os Réus ao pagamento do equivalente a 20 (vinte) vezes o valor da remuneração por eles percebida à época dos fatos, corrigida monetariamente a contar da intimação da sentença até o efetivo adimplemento da obrigação. Custas pelos réus, observando-se os possuidores de JG (art. 12 da Lei 1060/50). Sem honorários. P.R.I. Decorrido o prazo recursal da parte ré, dê-se ciência ao MP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 05.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
